
EMENDA Nº  1, AO PROJETO DE LEI Nº 818, DE 2008

SL Nº 7, DE 2009

Acresça-se o §4º ao art. 7º da lei 8208, de 30 de dezembro de 1992, com a seguinte redação

“§4º -  As taxas estabelecidas na Tabela anexa sofrerão redução conforme a origem dos produtos ou da matéria-prima utilizada na sua industrialização, de modo a favorecer a produção nacional, de acordo com os seguintes critérios:

1-  - aos produtos e estabelecimentos cuja produção seja inteiramente nacional, os valores fixados na tabela anexa serão reduzidos de 50%;

2-  - aos produtos e estabelecimentos cuja produção utilize, parcialmente, matéria-prima importada, os valores serão reduzidos de 30% a 50%, conforme o grau de participação do material importado em sua composição.

3-  – produtos inteiramente importados e estabelecimentos que os importem não gozarão de qualquer redução.”

Modifique-se a redação do art. 12 para a seguinte:

“Art. 12. O Governador do Estado poderá reduzir até 0 (zero) o valor das taxas ou restabelecê-las, no todo ou em parte, observados os critérios estabelecidos no art. 7º, §4º, desta lei.”

JUSTIFICATIVA

No momento de crise econômica global, como o que estamos vivenciando, todos os países têm adotado políticas proteção aos seus produtos. Quem mais tem sofrido com isso são os pequenos produtores brasileiros, que vêem cada vez mais fechadas as portas para o mercado internacional e, ao mesmo tempo, mais encarecida a importação de matéria-prima e demais insumos.

Na região de Americana, por exemplo, produtores de travesseiros de pena de ganso têm-se deparado com a circunstância de, além de pagar os tributos próprios sobre sua produção, ter de arcar com custos elevados para importação das penas, o que torna, para o consumidor final, o preço do travesseiro totalmente importado mais barato que o nacional.

O governo federal, sob o comando firme e certeiro do presidente Lula, tem feito sua parte, adotando medidas eficazes no enfrentamento da crise, sobretudo de ordem tributária, com o objetivo de manter o emprego e a renda. A política do Estado de São Paulo deve ser no mesmo sentido, como forma de assegurar a manutenção dos empregos e a renda do trabalhador paulista. 

A presente propositura atende aos princípios da política econômica preconizada pela Constituição Federal, especialmente no que tange ao previsto no art. 170, inc. IX, abaixo transcritos:

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

...

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

Mais do que apenas favorecer a produção nacional de travesseiros, o que importa é assegurar a todos os brasileiros, trabalhadores e empresários, um sono tranquilo, sem o pesadelo do desemprego e da recessão.

Sala das Sessões, em 9-2-2009

a)  Antonio Mentor
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